Comarca da Capital – 3ª Vara de Fazenda Pública

Juiz: Alexandre de Carvalho Mesquita

Processo nº: 0185305-06.2010.8.19.0001 

Ação de indenização entre as partes qualificadas na inicial, distribuída inicialmente perante a 4ª Vara do Trabalho de Nova Iguaçu, alegando a autora em resumo, que foi contratada pelo réu para exercer a função de professora temporária celetista, sendo os contratos renovados aos longo dos anos, desde 1998. Sustenta que em abril de 2007 o contrato não foi renovado. Ocorre que o réu deixou de pagar as verbas trabalhistas devidas. Finaliza dizendo que a não renovação do contrato, de forma imprevista, lhe causou diversos constrangimentos. Requereu ao final a procedência do pedido, além das cominações de estilo. A inicial veio instruída com documentos de fls. 12/44. 2. O réu ofereceu contestação (fls. 48/58), alegando preliminar de incompetência do Juízo e prejudicial de prescrição. No mérito propriamente dito aduz, em síntese, que não existe relação trabalhista entre as partes, sendo de natureza administrativa o contrato; e que não há danos morais a serem indenizados. 3. Decisão declinando da competência para uma das Varas de Fazenda Pública (fls. 60/61). 4. O autor falou sobre a contestação (fls. 88). 5. Instadas a dizerem se tinham mais provas a produzir (fl. 89), as partes ficaram silentes (fls. 96vº). 6. Manifestação do Ministério Público opinando pela procedência parcial do pedido (fls. 92/96). 7. Os autos vieram conclusos em 19/03/2012, retornando no mesmo dia com a presente sentença. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. 8. Passo ao exame da prejudicial de prescrição. Em se tratando de relação jurídica de trato sucessivo, atinge ela apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, sendo portanto acolhida nestes termos, já que se aplicam tanto o disposto no art. 1º do Decreto 20.910/32 quanto os termos da Súmula nº 85 do STJ. Ademais, ainda que a citação tenha sido feita por Juízo incompetente, o art. 219 do CPC é claro ao estabelecer que a prescrição se interrompe mesmo quando ordenada por Juiz incompetente. 9. Alega o réu inicialmente que não existe relação trabalhista entre as partes, sendo de natureza administrativa o contrato. Tenho que lhe assiste razão. 10. A regra geral para a investidura em cargo ou emprego público, determinada na Carta Magna, é a do concurso público. Mas existem hipóteses em que o servidor exerce um cargo em caráter de permanência dentro de situações excepcionais que fogem tanto à regra da definitividade, quanto da investidura. Figuram como tais os servidores públicos temporários e os ocupantes de cargos em comissão. 11. No caso dos contratos administrativos de trabalho por tempo determinado, o recrutamento dos servidores é feito com fulcro no inciso IX do art. 37 da CRFB/88, uma vez que a característica desta relação funcional é a fixação do dies a quo e do dies ad quem, ou seja, existe um tempo determinado, e a temporariedade e a excepcionalidade do interesse público que obriga ao recrutamento. Assim, os servidores que ocupam essas funções são admitidos ou contratados de forma precária, não gerando, conseqüentemente, o direito à continuidade no serviço público. Esta é exatamente a hipótese tratada nos autos, se revestindo o contrato havido entre as partes de caráter administrativo, e não trabalhista, como pretende a requerente. 12. No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o contrato temporário de trabalho é disciplinado pela Lei Estadual 2399, que estabelece expressamente a natureza administrativa da relação jurídica (art. 6º, caput). A contratação da autora foi realizada em caráter excepcional e a título precário, por força da referida lei. 13. As posteriores renovações da avença, decorrentes da necessidade do serviço prestado, não alteram a natureza administrativa da contratação, submetida a regime jurídico próprio. Ressalte-se que, de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a mera prorrogação do prazo de contratação de servidor temporário não tem o condão de transmudar o vínculo administrativo que este mantinha com o Estado em relação de natureza trabalhista (RE 573.202/AM, Relator Ministro Ricardo Lewandowski). 14. Nesse sentido, a relação jurídica em análise não rende ensejo ao pagamento de verbas trabalhistas previstas pela CLT. Entretanto, dispõem os incisos VIII e XVII do art. 7º da Constituição que são direitos de todos os trabalhadores a percepção do décimo terceiro salário, com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria, e o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário nominal. Logo, o pagamento das férias, acrescidas de 1/3, e o recebimento de 13º salário, correspondem a direito social, que não pode ser negado à requerente, uma vez que todos os trabalhadores, não importando seu regime de trabalho, possuem direito a tais verbas. Nesse sentido: APELAÇÃO. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO EMPREGATÍCIA. FÉRIAS REMUNERADAS COM ACRÉSCIMO DO TERÇO CONSTITUCIONAL E 13º SALÁRIO. POSSIBILIDADE. DIREITOS ASSEGURADOS CONSTITUCIONALMENTE A TODOS OS SERVIDORES DE CARGO PÚBLICO. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. Prescrição. Ab initio, deve ser declarada a prescrição da pretensão autoral, referente ao qüinqüênio anterior à propositura da ação, tendo em vista o prazo prescricional de cinco anos previsto no art. 1º, do Decreto nº. 20.190/32. A jurisprudência já assentou entendimento no sentido de que, em se tratando de relação de trato sucessivo, a prescrição atinge apenas as parcelas devidas anteriormente ao qüinqüênio legal precedente ao ajuizamento da ação. Mérito. A categoria dos servidores públicos temporários constitui uma classe excepcional dos funcionários públicos, que somente podem ser contratados por tempo determinado para atender a uma necessidade de interesse público extraordinário. In casu, sustenta a autora que prestou serviço de auxiliar de enfermagem para o município réu por contrato de trabalho no período de 29.03.1996 a 01.01.2001, sendo certo que após foi formado vínculo de contratação temporária de 02.01.2001 a 31.12.2005. Como cediço, a doutrina e a jurisprudência admitem a possibilidade de desvirtuação do contrato administrativo por tempo determinado em vínculo empregatício, desde que a prestação do serviço seja continuada, com a anuência do Estado, atendendo a uma necessidade que não seja excepcional. Entretanto, certo é que a mera prorrogação do contrato temporário do servidor não possui o condão de desnaturar o vínculo administrativo previsto pela lei do ente contratante. Dessa forma, afastada a possibilidade, na hipótese em tela, de o regime entre as partes ser empregatício, mostra-se incabível o pagamento de verbas tipicamente trabalhistas, nos moldes da CLT. Entretanto, os servidores temporários, integrantes da categoria geral dos servidores de cargo público, possuem direito às férias remuneradas e ao 13º salário, prerrogativas asseguradas constitucionalmente, ex vi art. 7º, incisos VIII e XVII; e art. 39, § 3º, ambos da CRFB. Por derradeiro, no que tange ao período de em que a autora permaneceu licenciada pela Previdência Social, não há que se falar no pagamento de verbas remuneratórias, tendo em vista que a autora percebia benefício previdenciário de auxílio-doença. Portanto, a autora faz jus às férias proporcionais, acrescida do terço constitucional e 13º salário proporcional, em relação ao período aquisitivo não fulminado pela prescrição. Reconhecimento de ofício da prescrição parcial da pretensão. Recurso a que se dá parcial provimento. APELAÇÃO 0005833-37.2010.8.19.0036 - 1ª Ementa DES. RENATA COTTA - Julgamento: 08/02/2012 - TERCEIRA CÂMARA CÍVEL DECISÃO MONOCRÁTICA. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO COM O PODER PÚBLICO. ART. 37, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. PARÁGRAFO 3º, DO ART. 39, DA CARTA MAGNA, QUE REMETE AO SEU ARTIGO 7º, IV, VIII, XII E XVII. DIREITO AO 13º SALÁRIO E FÉRIAS, QUE POSSUI AMPARO CONSTITUCIONAL, GARANTIDO TANTO AOS TRABALHADORES URBANOS, QUANTO AOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS, TENDO LABORADO O DEMANDANTE, A SERVIÇOS DO RÉU, POR DOIS ANOS, VALE DIZER, DE 2007 A 2009. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC. APELAÇÃO 0011402-26.2010.8.19.0066 - 1ª Ementa DES. ROBERTO GUIMARÃES - Julgamento: 17/10/2011 - DÉCIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL 15. Também não merece prosperar o pedido de pagamento dos meses correspondentes aos hiatos entre as contratações, uma vez que, sendo contratos de índole administrativa, e eminentemente precários quanto a sua renovação, não existe obrigação por parte da Administração ao pagamento da referida verba. 16. Por fim, no que tange ao pedido de indenização por danos morais, o mesmo não merece prosperar, uma vez que, como bem apontado pelo Ministério Público em sua manifestação final, ´a autora sempre soube da precariedade e irregularidade de suas sucessivas contratações - até porque jamais foi aprovada em concurso público -, de modo que nenhuma surpresa lhe terá causado sua não permanência no serviço público´ (fls. 96). 17. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar o Réu a pagar à Autora as férias acrescidas do terço constitucional, bem como a pagar os décimos-terceiro salários, observando-se o prazo prescricional qüinqüenal, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros legais de mora a contar da citação (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 e Súmula 204 do STJ), até 29/06/2009, data em que entrou em vigor a sua nova redação que previu a incidência de uma única vez até o efetivo pagamento dos índices oficiais remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 18. Considerando a sucumbência recíproca, ficam divididas entre as partes as custas processuais, observando-se quanto às mesmas o disposto no artigo 17, IX e §1º, da Lei Estadual nº 3.350/99 e o art. 12 da Lei 1060/50, arcando cada parte com os honorários advocatícios de seus patronos. 19. Submeto a presente ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Dê-se ciência ao Ministério Público. 
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